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Resumo: O presente artigo trata-se de uma análise dos indicadores de desempenho da gestão 

pública na área da saúde por meio dos relatórios orçamentários dos municípios de Roraima. 

Sabe-se que é determinado um percentual mínimo correlacionados a arrecadação de impostos 

em atuações e serviços públicos, destinando 15% da sua receita para a entidade em questão. 

Perante a esta afirmativa, identifica-se a indispensabilidade de mecanismos para efetivar o 

controle dos gastos públicos, com a finalidade de potencializar o uso dos recursos erários. Desse 

modo, o princípio dos indicadores de desempenho para a saúde viabiliza um melhor 

acompanhamento de gastos e indicação em quê, onde e como a gestão municipal está 

empregando seu orçamento. Estes indicadores também promovem que sejam listados 

contrapostos entre os municípios, tencionando apontamentos de qual município apresenta 

indicadores superiores e inferiores contribuindo na averiguação dos fatos que existam ou 

ocorram. Além do que, em razão de habituada a essa práxis, a gestão dos municípios em 

observação seria capaz de ampliar o uso dos mecanismos dos indicadores para outros setores. 

Desse modo, para construir esta pesquisa, verificou-se o que a legislação prevê por meio dos 

três instrumentos de planejamento e orçamento:  o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA. Com isso, foi possível analisar como 

os recursos estão sendo chefiados para ascensão do bem-estar global da população dos 

municípios que constitui o Estado de Roraima, constatando assim que a implementação de 

indicadores de desempenho na administração pública emerge como uma ferramenta estratégica 

vital para monitorar a eficiência administrativa e o uso dos recursos públicos. 
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Abstract: This article is an analysis of public management performance indicators in the health 

area through budget reports of the municipalities of Roraima. It is known that a minimum 

percentage is determined correlated to tax collection in public actions and services, allocating 

15% of its revenue to the entity in question. Given this statement, the indispensability of 

mechanisms to effectively control public spending is identified, with the purpose of enhancing 

the use of public resources. Thus, the principle of performance indicators for health enables 

better monitoring of expenditures and indication of what, where and how the municipal 
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administration is using its budget. These indicators also promote the listing of municipalities in 

contrast, aiming to indicate which municipalities have higher and lower indicators, contributing 

to the investigation of facts that exist or occur. Furthermore, due to being accustomed to this 

practice, the administration of the municipalities under observation would be able to expand 

the use of the indicator mechanisms to other sectors. Thus, to construct this research, we verified 

what the legislation provides for through the three planning and budgeting instruments: the 

Multi-Year Plan - PPA, the Budget Guidelines Law - LDO and the Annual Budget Law - LOA. 

With this, it was possible to analyze how resources are being directed towards increasing the 

overall well-being of the population of the municipalities that make up the State of Roraima, 

thus confirming that the implementation of performance indicators in public administration 

emerges as a vital strategic tool for monitoring administrative efficiency and the use of public 

resources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O financiamento dos serviços públicos no Brasil tem a sua estrutura baseada na 

arrecadação, realizada por meio dos tributos que compreendem os impostos, taxas, 

contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Com isso, 

Alexandrino e Paulo (2005) mencionam que na administração pública existem orgãos e 

entidades com a função de estruturar de modo sistematizado as atuações que vão facilitar um 

maior bem-estar social para os cidadãos, tal como, para coletividade em geral. De acordo com 

Lima e Diniz (2016), o governo carece recomendar a assistência social e econômica dos 

cidadãos por meio da entrega de bens e serviços públicos de forma que cumpra a necessidade 

daquela população em pauta. Por isso, para que a gestão pública proporcione a geração de bens 

e serviços direcionados a população, são necessárias políticas e ações que tenham como intuito 

resguardar os interesses de seus constituidores, viabilizando uma vida em comum justa e 

democrática, traçada na paridade e regularidade no qual os sujeitos tenham suas demandas 

asseguradas de modo profícuo e qualitativo. Contudo, o orçamento público é um instrumento 

contínuo que define como serão gastos os valores arrecadados pelo governo dentro de 

determinado período. Entretanto, o cenário é outro e esquiva-se desses fins, visto que muitos 

municípios mostram impasses massivos em converter a arrecadação em bens e serviços 

prestados à população. 

Com o decreto da Lei Complementar 101/2000, popularmente conhecida como a Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), e os três instrumentos de planejamento e orçamento 

classificados como Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual (PPA), e Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), houve início a uma sequência de modificações na administração pública, 

o que se seguiu no empenho da prestabilidade e da praticabilidade do feito público voltado 

basicamente ao gerenciamento de custos. Os instrumentos de planejamento orçamentário 

devem então contribuir para que o administrador público obtenha eficiência na gestão dos 

gastos realizados, de forma planejada e responsável. Além disso, os cidadãos têm demandado 

um gerenciamento mais eficaz e responsável dos recursos financeiros do município, exigindo 

que os resultados sejam monitorados, em vez de se focar somente nas normas e procedimentos. 

A restrição de comprometer valores superiores ao montante arrecadado pelas 

administrações públicas levou os gestores a planejarem melhor seus gastos e a procurarem 

ferramentas que favoreçam uma tomada de decisão mais efetiva. Muitas gestões já estão 

concentradas em identificar oportunidades, desenvolver estratégias e implementá-las dentro dos 

prazos e objetivos estabelecidos. Para que isso ocorra, é fundamental estabelecer indicadores 



de desempenho, pois esses indicadores possibilitam um diagnóstico preciso dos resultados 

alcançados. 

Em meio a essa questão, os indicadores da gestão pública, permitiram uma análise de 

verificação dos resultados alcançados por meio das ações executadas, possibilitando ainda o 

acompanhamento contínuo para que sejam identificadas as falhas recorrentes e melhoria para 

decisões mais assertivas. Dessa forma, o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria da 

qualidade de vida estão ligeiramente atrelados a gestão eficaz dos recursos públicos, para tanto, 

é de fundamental importância entender como são administradas essas receitas como garantia de 

que as demandas da comunidade sejam atendidas. 

Diante de tudo que foi exposto, a pesquisa em questão teve como direcionamento 

responder a seguinte questão: como os indicadores de desempenho da gestão pública na área da 

saúde por meio de relatórios orçamentários dos municípios de Roraima, evidenciam o 

desempenho na gestão dos recursos destinados a saúde? 

Nesse sentido, o presente estudo trouxe como objetivo principal analisar os indicadores 

de desempenho da gestão pública na área da saúde por meio de relatórios orçamentários dos 

municípios de Roraima, procurou evidenciar o desempenho na gestão dos recursos destinados 

a saúde no período de 2019 a 2023. Além do mais, buscou identificar os indicadores de 

desempenho da administração pública da área citada anteriormente, planejou-se demonstrar o 

cumprimento do percentual mínimo aplicado de acordo com os limites constitucionais nos 

sistemas de Informação Sobre o Orçamento Público, evidenciando como os recursos foram 

geridos para promoção do bem-estar e qualidade de vida da população dos municípios que 

compõem o Estado de Roraima.  Para o desenvolvimento do estudo, procurou fundamentar em 

referenciais teóricos preconizados na Constituição Federal (CF), nas normas de finanças 

públicas voltadas para o comprometimento na gestão fiscal como Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano Plurianual (PPA), e Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde – 

SIOPS. 

A temática é também, objeto de estudo de vários pesquisadores como Maximiano 

(2000), Giacomani (2009), Gasparini (2012), Massardi & Abrantes (2015), Francichini e 

Francischini (2017), e Conti (2020), entre outros. A importância desta análise se dá pelo fato 

de que os indicadores de desempenho da gestão pública revelam que a gradativa ineficiência 

do setor público pode se dar por intermédio do espaço que existe entre realizar um planejamento 

e criar um orçamento. Esse afastamento é estendido em uma conjuntura em que o legislativo 

ganha determinada culpa por permitir que os gestores tenham liberdade diante das ações 

administrativas através da discricionariedade do orçamento, no entanto, a desobediência a 

legislação possibilitará aos orgãos fiscalizadores punir a gestão que praticar irregularidades.  

Desse modo, a partir dos estudos que faz referência a contabilidade pública, notou-se 

que o tema deste trabalho traz consigo contribuições teóricas futuras em que ampliará 

discussões a respeito dos fatores que são utilizados para demostrar a eficiencia e eficacia no 

gasto público, perante uma administração que não faz uma boa gestão dos recursos, o que traz 

uma desconformidade nas informações orçamentárias e consequentemente desequilíbrio, 

gerando assim pontos relevantes para um debate mais preciso a respeito do planejamento. 

Igualmente proporciona a busca por mais conhecimento em relação a área orçamentária. 

Portanto, a análise realizada sobre os relatórios orçamentários através dos indicadores de gestão 

é uma ferramenta essencial para avaliar os resultados obtidos, a transparência e a eficácia da 

aplicação dos recursos destinados a saúde. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 



A fundamentação teórica referente aos indicadores de desempenho na gestão pública 

ainda requer um aprofundamento nas discussões para que se possa avançar na consolidação 

dessas abordagens. Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo realizar uma revisão 

da literatura que possibilite a construção de um marco teórico. Esse marco servirá como base 

para desenvolver uma proposta de discussão dos resultados, proporcionando à gestão pública 

dos municípios em análise, os subsídios necessários para, de forma gradual, estabelecer 

indicadores de desempenho em diversas secretarias. 

 

2. 1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Segundo Maximiano (2000), o ato de administrar é ligeiramente ligado a tomadas de 

decisões e manuseio de recursos que garantam a execução de planos elaborados 

preliminarmente. Partindo desse contexto inicial, é significativamente importante trazer o 

conceito de Administração Pública, dessa forma, e de acordo com Alexandrino e Paulo (2005) 

a conceituação traz consigo a ideia de uma ferramenta indispensável para o cumprimento de 

metas particularmente idealizadas pelo Estado, sendo a mesma representada pelo conjunto de 

órgãos responsáveis por cumprir essas tarefas. 

O principal objetivo da administração pública é a ampliação na satisfação das 

demandas da população, incluindo ainda o aprimoramento nos gastos públicos, para que isso 

aconteça é fundamental que sejam criados planejamentos bem traçados pela gestão pública, 

esses devem primordialmente influenciar no atendimento as necessidades do povo, porém, os 

gastos desses recursos devem ser realizados de forma eficiente contemplando o atendimento do 

maior número de habitantes gerando assim o desenvolvimento socioeconômico Amorim 

(2020). 

Levando em consideração as legislações em vigência, a prestação de serviços 

essenciais a população é obrigação da administração pública. A Constituição Federal de 1988 

(CF/88) estabelece em seu artigo 37 que a Administração Pública deve respeitar os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Já o artigo 70 menciona 

que a fiscalização dos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e 

patrimoniais, no que tange à legalidade, legitimidade, economicidade, utilização de subvenções 

e renúncia de receitas, será realizada pelo Congresso Nacional, através de controle externo e 

pelo sistema de controle interno de cada Poder (BRASIL, 1988). Dessa forma, os indicadores 

de desempenho utilizados na Administração Pública são essenciais para a avaliação da gestão 

dos recursos públicos, e os registros contábeis apresentados nas demonstrações financeiras são 

o ponto de partida para tais avaliações. Conforme Silva (2011), são sugeridos indicadores para 

a análise da execução orçamentária e financeira, bem como patrimonial e geral, que visam 

examinar essas demonstrações contábeis e, por conseguinte, a gestão dos recursos públicos.  

A Administração Gerencial, junto à descentralização e à delegação de autoridade e 

responsabilidade ao gestor público, juntamente com um controle rigoroso do desempenho por 

meio de indicadores, não apenas constitui formas significativamente mais eficazes de 

administração de órgãos públicos, mas também se revela uma ferramenta poderosa no combate 

a novas privatizações estatais. Dessa forma, a Administração Pública Gerencial implica uma 

revisão na abordagem gerencial, que deve ser implementada dentro de uma estrutura 

administrativa reformulada. O foco central é a descentralização e a delegação de poder. Esse 

modelo administrativo deve ser conduzido com atenção aos recursos públicos disponíveis. É 

fundamental definir de maneira clara os programas a serem implementados, os mecanismos de 

responsabilidade dos gestores públicos e garantir a transparência nos processos. 

É necessário também salientar assim como afirma Novoa (2018), que a administração 

pública tem como responsabilidade a realização de políticas públicas indispensáveis para que 

sejam garantidos os atendimentos das necessidades dos cidadãos, uma vez que, as instituições 



públicas devem ser direcionadas a realização exclusivamente do interesse público, 

precisamente na prestação de serviços de qualidade, que tenham a capacidade de melhorar a 

qualidade de vida dos contribuintes e usuários.  

Portanto, as características da administração pública incluem: a busca por resultados 

que sejam valorizados pelos cidadãos; a ênfase na qualidade e no valor da produção, além da 

adesão a normas estabelecidas; a identificação transparente da missão, dos serviços prestados, 

dos usuários e dos resultados almejados; a transferência de valores e a criação de mecanismos 

de responsabilidade; o fortalecimento das relações profissionais; a compreensão e a aplicação 

eficaz de normas; a identificação e a resolução de problemas; a contínua melhoria dos 

processos; a distinção entre os serviços e o controle; a criação de suporte para normas; a 

ampliação das opções disponíveis para os usuários; o incentivo as ações coletivas; o 

desenvolvimento de incentivos; a definição, a mensuração e a análise dos resultados; a redução 

dos níveis hierárquicos; a gestão participativa; a multifuncionalidade; a flexibilidade nas 

relações de trabalho; e uma gerência que promove a real obtenção de resultados e motiva as 

equipes. 

 

2. 2  RESPONSABILIDADE NA GESTÃO FISCAL 

 

A gestão fiscal refere-se ao conjunto de atividades realizadas pela administração 

pública com a finalidade de organizar os recursos públicos. Isso abrange os processos de 

planejamento, elaboração e aprovação do orçamento, bem como a execução e a avaliação 

orçamentária que garantem a eficácia das políticas públicas. Além disso, essa gestão é 

fundamental para promover a transparência e facilitar o controle social. 

Nesse contexto, melhorias no sistema tributário e seus instrumentos podem se 

transformar em ferramentas essenciais para alcançar o sucesso econômico e o desenvolvimento 

social Massardi & Abrantes (2015). Um exemplo notável é a promulgação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF em 4 de maio de 2000, que se tornou um dos principais 

mecanismos para conter déficits públicos e a crescente dívida dos entes federativos, buscando 

não apenas o equilibrio, mas também a transparencia e eficacia em administrar os recursos 

públicos, Souza e Filho (2023). 

 

2.3 INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE ORÇAMENTO PÚBLICO: PPA, LDO E LOA 

 

O Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do 

Orçamento Anual (LOA) são os principais instrumentos utilizados para a gestão do orçamento 

público, estabelecidos pela Constituição de 1988. Conforme aponta Torres (1995), esses três 

mecanismos orçamentários estão interligados de maneira coesa, com a LOA sendo obrigada a 

seguir as diretrizes da LDO, enquanto ambas as leis (LOA e LDO) devem se atentar ao 

planejamento do orçamento plurianual. Essa relação estabelece uma integração entre 

planejamento e orçamento, que afeta não apenas as finanças públicas, mas também os outros 

subsistemas da Constituição Federal, fundamentando o princípio do planejamento ou 

programação.  

Por outro lado, Giacomoni (2004) observa que a Constituição não especificou 

regulamentações diretas sobre a forma e o conteúdo desses instrumentos de gestão, deixando a 

critério da União, dos Estados e Municípios. Dessa forma, são incentivados a desenvolver suas 

próprias abordagens, especialmente no que diz respeito à organização do PPA e da LDO. Isso 

ocorre porque a Lei Federal nº 4.320/1964 (Lei da Contabilidade Pública) tem sido utilizada 

para estabelecer normas mínimas para a elaboração da LOA, que preconizam o controle dos 

orçamentos. 

 



2.3.1 Plano Plurianual – PPA 

 

O Plano Plurianual (PPA) é uma previsão contida no artigo 165, § 1º, da Constituição 

Federal de 1988, e tem a finalidade de definir as ações, despesas e metas que o governo deverá 

seguir ao longo de um ciclo de quatro anos. Isso significa que o PPA possui um período de 

validade de quatro anos, começando no segundo ano do mandato atual e finalizando no primeiro 

ano do próximo mandato. O PPA é classificado como uma lei ordinária e pode ter origem tanto 

parlamentar quanto executiva ou popular. Antes mesmo de sua obrigatoriedade, alguns 

governos já implementaram esse tipo de plano. Um exemplo notável foi durante o governo do 

presidente Juscelino Kubitschek, que lançou um Plano de Metas focado na industrialização da 

região Sudeste e na criação da Sudene para fomentar o desenvolvimento da região Nordeste. 

O PPA exige que o governo elabore um planejamento detalhado de todas as suas ações 

e do orçamento, assegurando que não haja violação das diretrizes estabelecidas nele. Assim, os 

investimentos devem ser realizados apenas em programas estratégicos que constam na versão 

vigente do PPA. Ademais, o PPA reflete a abordagem escolhida para a gestão pública planejada, 

dando destaque ao estabelecimento de metas físicas em um horizonte temporal mais extenso 

em comparação com outros documentos, como a LDO e a LOA. 

 

2.3.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias foi criada no Brasil pela Constituição Federal de 

1988. Trata-se de uma legislação de origem executiva que deve ser aprovada pelo legislativo, 

definindo as normas para a elaboração do orçamento do ano seguinte. Seu objetivo é alinhar a 

Lei Orçamentária Anual com as diretrizes, metas e objetivos da administração pública, 

conforme estabelecido no Plano Plurianual (PPA). Segundo o parágrafo 2º do artigo 165 da 

CRFB/88, a LDO deve:  

 

• Incluir as prioridades e metas da administração pública, englobando as despesas de 

capital para o exercício financeiro seguinte;  

• Guiar a formulação da LOA; 

• Tratar das modificações na legislação tributária; e  

• Definir a política de utilização das agências financeiras oficiais e de fomento. 

 

A LDO não é responsável por criar novas iniciativas, mas sim por respeitar as que 

estão estabelecidas no PPA, desempenhando, assim, seu papel de conectar o PPA ao orçamento. 

Essa legislação não fixa valores financeiros a serem considerados; ela se limita a selecionar as 

ações que precisam receber atenção especial da Administração Pública durante a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária. A Lei de Responsabilidade Fiscal aumentou a relevância da 

LDO ao exigir a previsão de diversas outras situações, além daquelas estipuladas pela 

Constituição Federal. Essa lei demanda que a LDO indique, por meio de indicadores, em 

relação aos quatro exercícios seguintes, a disposição dos gestores públicos em enfrentar seus 

déficits fiscais. Em suma, a LDO serve para sinalizar a direção que os governos devem seguir 

em termos de política econômica. 

 

2.3.3 A Lei Orçamentária Anual – LOA 

 

A Lei Orçamentária Anual é uma norma que se aplica de forma uniforme à União, 

Estados e Municípios. Ela apresenta detalhadamente as receitas e despesas, de maneira a refletir 

a política econômico-financeira e o planejamento de atividades do governo. Essa lei compila, 

em um único montante, todas as receitas e todas as despesas, constituindo o orçamento da 



entidade pública para o período de um ano. Sua elaboração deve estar alinhada com o PPA, 

LDO e a Lei de Fiscalização. Sendo anual e de origem executiva, a lei também abrange as 

receitas e despesas do Poder Legislativo. 

 

2.4 O ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

O orçamento público atua como um instrumento para o planejamento e a execução das 

finanças públicas, isto é, prevendo as receitas e definindo as despesas. Além disso, ele serve 

como uma ferramenta de planejamento que reflete as decisões políticas, estabelecendo 

prioridades para atender às demandas da sociedade, especialmente diante da limitação de 

recursos disponíveis. 

O orçamento público é considerado um instrumento de planejamento que serve como 

diretriz para o governo gerenciar a aplicação dos tributos arrecadados pelo Estado, de acordo 

com o Portal da Transparência, nele são previstas as receitas e despesas públicas, trata-se 

também de um instrumento de planejamento retratando decisões políticas, ele ainda estabelece 

ações prioritárias que atendam as demandas da sociedade, diante das necessidades e 

disponibilidades de recursos. 

Conforme Conti (2020), realizar o planejamento é considerada uma das mais 

importantes ferramentas da administração pública, o seu conceito está inteiramente ligado a 

necessidades de conhecer as atitudes e decisões a serem tomadas além das ações a serem 

executadas. A administração pública é vista como o poder de gestão do Estado em algumas 

esferas como Federal, Estadual e Municipal, ela tem como conceito o conjunto administrativo 

feito através de agentes e órgãos que gerenciam áreas de uma sociedade, visando o 

funcionalismo dos serviços públicos direcionados a sociedade que são educação, saúde, cultura, 

dentre outros. 

Partindo da definição do Portal da Transparência da Controladoria Geral da União, o 

orçamento deixa de ser apenas uma previsão das receitas a serem arrecadadas e ainda das 

despesas fixadas, passando a se tornar um instrumento norteador na administração dos negócios 

públicos, precedendo a uma estimativa de controle para o equilíbrio financeiro da 

administração, gerando o constante gerenciamento das finanças e manutenção dos serviços 

ofertados a população. 

A elaboração do orçamento público ocorre através de um processo bem complexo, no 

entanto, é instrumento essencial para o planejamento das aplicações do recurso público, é nessa 

etapa que são definidas as prioridades para o desenvolver do trabalho. Para Silva (2011, p.179), 

planejar os gastos antes da realização é fundamental para a previsão das ações do governo, 

nessa ideia o torna um processo racional onde estabelece os objetivos e ainda determina os 

recursos para o alcance deles. O processo de elaboração envolve algumas etapas, sendo 

destaque três delas, a aprovação do PPA, a LDO e a LOA. 

Essa funcionalidade mencionada é feita de forma planejada e descritas em lei, uma 

dessas é o orçamento. Segundo Giacomoni (2009), foram determinadas na constituição de 1988 

as questões que se relacionam ao exercício financeiro, dentro deste determina os prazos a serem 

fixados, a elaborações das leis orçamentárias, as normas que regem o controle financeiro, por 

meio de disciplinamentos regidos na lei orçamentária complementar. 

Através do orçamento são fornecidas informações que servirão para demonstrações de 

indicadores que exibem o desempenho da gestão, além de ter aspectos jurídicos, de 

administração e político. Para tanto, as despesas só podem ser executadas se previstas no 

orçamento, nesse sentido, apenas se tiverem aprovação legal. Porém, caso haja necessidade são 

elaboradas emendas ao orçamento, e mesmo assim são obrigadas passarem por aprovação do 

poder legislativo. Ainda no orçamento temos a influência da Lei de Responsabilidade Fiscal, 



esta disciplina todo o gasto público evitando assim o endividamento e incentivando uma maior 

eficiência dos gastos realizados. 

 

2.4.1 O Orçamento Público da Área da Saúde 

 

A saúde é um direito de todos e dever do Estado, demanda de certo cuidado na 

definição de seu orçamento, em concordância estabelecida pela Constituição Federal de 1988: 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 

termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 

diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

De acordo com Emenda Constitucional n. 86 de 17 de março de 2015, anualmente, os 

municípios e o Distrito Federal destinarão pelo menos 15% da receita dos impostos 

mencionados no artigo 156, bem como dos recursos previstos no artigo 158 e na alínea "b" do 

inciso I do caput e no §3º do artigo 159 da Constituição Federal, para a realização de ações e 

serviços públicos na área da saúde. 

Portanto, na base de cálculo para os percentuais dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, está inclusa qualquer compensação financeira oriunda de impostos e transferências 

constitucionais mencionadas no §2º do art. 198 da Constituição Federal. Isso abrange tanto as 

compensações já instituídas quanto aquelas que possam ser estabelecidas no futuro, além da 

dívida ativa, multas e juros de mora gerados pelos impostos, seja por procedimentos diretos ou 

por vias administrativas ou judiciais. É importante seguir o que está determinado nas 

Constituições ou Leis Orgânicas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios ao 

estabelecer percentuais que ultrapassem os valores definidos na LC n. 141/2012 para a 

aplicação em ações e serviços públicos de saúde. 

 

2.5 CONTROLE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Gasparini (2012) ressalta que a administração pública deve respeitar a legislação 

vigente e observar o princípio da eficiência. Para garantir que essa conformidade seja efetiva, 

o ordenamento jurídico estabelece mecanismos ou sistemas de controle das atividades da 

administração, que podem ser utilizados tanto para sua própria proteção quanto para assegurar 

os direitos e garantias dos cidadãos.  

Conforme citado por Gomes e Amat (1995), um sistema de controle envolve tanto a 

estrutura quanto o processo de controle. A estrutura deve ser elaborada com base nas variáveis 

essenciais que emergem do contexto social e da estratégia da organização, além de considerar 

as responsabilidades atribuídas a cada administrador ou responsável por centros de 

competência. Essa estrutura também abrange um sistema de indicadores de informações e 

incentivos.  

Existem três tipos de controle que são exercidos pelos órgãos superiores de 

fiscalização. Os tipos de controle são: o prévio, que envolve submeter a ação do administrador 

ao tribunal ou à controladoria para obtenção de aprovação antes que ela tenha efeito total; o 

concomitante, que refere-se à fiscalização realizada pelo órgão competente durante a execução 

da ação do administrador; e, por fim, o posterior, que se concentra na avaliação dos atos após 

sua realização, permitindo que a administração não precise esperar pela análise anterior de suas 

decisões por parte do órgão fiscalizador como afirma Queiroz (2010). 

 

2.5.1 Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde – SIOPS 

 

O SIOPS é um sistema de informações onde são registradas as receitas e despesas 

previstas e realizadas em todas as unidades federativas do Brasil, de acordo com o Ministério 



da Saúde esse é o único sistema no país com dados orçamentários públicos relacionados a saúde. 

Por meio das informações inseridas é possível acompanhar se todos os munícipios estão 

cumprindo a aplicação mínima dos recursos destinados as ações e serviços públicos 

relacionados a saúde, o que torna o preenchimento do SIOPS obrigatório. 

Os gestores dos entes federados devem informar, bimestralmente, suas receitas totais 

e despesas públicas em saúde no sistema, podendo arcar com medidas administrativas caso haja 

o descumprimento da orientação, prevista na Lei Complementar Nº 141, de 13 de janeiro de 

2012. (Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores 

mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em 

ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de 

transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com 

saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências.). 

Além de viabilizar o monitoramento da aplicação mínima, a ferramenta também é 

fonte de dados para a publicação do anexo “Saúde” do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária de todas as esferas de governo, previsto na Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências. O relatório, de acesso público e de acesso público sem 

restrição, permitindo publicidade e transparência quanto à execução dos recursos em saúde 

pública. 

 

2. 6 INDICADORES 

 

Na administração pública se planeja, executa e estabelece mecanismos de controle, 

tendo assim informações sobre a evolução dos serviços prestados a população, a fase seguinte 

é analisar se os processos executados surtiram efeito ou precisam de melhoras, sendo assim, o 

Estado deve se manter em constante autoanálise e melhoria, observando suas ações atentamente 

e definindo rotas de aperfeiçoamento. Nesse processo é importante que se tenha indicadores 

para cada segmento, sinalizando quanto de recurso está sendo gasto, quantas vezes determinado 

processo foi realizado, se esse recurso foi utilizado de forma adequada, quantos atendimentos 

foram feitos em relação ao que foi planejado, assim criando norteamento para que a organização 

possa saber se está indo bem ou não, realizar comparações através dos indicadores funciona 

como um direcionamento de qualidade através de um padrão, focando nos índices menores para 

assim encontrar formas para eleva-los. 

Segundo Francischini e Francischini (2017, p. 6) “Os indicadores são medidas 

qualitativas ou quantitativas que mostram o estado de uma operação, processo ou sistema.”. 

Esses, fornecem informações sobre um determinado fenômeno, processo ou atividade, são 

utilizados para avaliar, monitorar e acompanhar o desempenho, a eficácia e a eficiência de 

diferentes áreas, sejam elas na gestão pública, nas empresas, na saúde, ou em outros contextos. 

Conforme Zucatto (2009), indicadores constituem parâmetros que servem para avaliar 

se objetivos e metas do planejamento estão sendo bem conduzidos ou se foram alcançados, 

portanto, os indicadores de desempenho são utilizados como forma de mensuração dos 

resultados obtidos e mostram a comparação do que foi executado em relação ao planejamento 

realizado previamente, além disso, é possível traduzir por meio dessas métricas os desígnios e 

sinalizar um caminho estratégico da organização pública. 

De acordo com a Fundação Nacional de Qualidade (FNQ) um sistema para realização 

da medição de desempenho tem sua definição ligada a um determinado conjunto de indicadores 

estruturados, que sejam apoiados por técnicas, procedimentos e ferramentas específicas, esse 

conjunto deve viabilizar na coleta, categorização e na reprodução dos dados obtidos com a 

intenção de gerar informações estratégicas de desempenho em uma organização, como também, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp141.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp141.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm


analisar o alcance dos resultados da gestão. 

Esses sistemas de medição de desempenho funcionam como painéis de controle, 

ligados a função administrativa, podem medir os resultados concretos dentro de um 

determinado período, os comportamentos e meios que se pretende usar para colocar em prática 

as atividades e os fatores críticos de sucesso considerados pontos chave, funcionando ainda 

como uma ferramenta que induz a um comportamento desejado direcionando as organizações 

por meio da avaliação e monitoramento constante. 

De acordo com o Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

(SEGES/MPDG) os indicadores são demonstrados através de números índices, exibidos 

também por porcentagem ou razão que traduzem a medida dos aspectos de desempenho, com 

o objetivo de realizar uma comparação dos resultados com as metas estabelecidas. Dentro da 

Gestão Pública são utilizados para realizar a mensuração dos resultados, gerindo e controlando 

desempenhos, ter base para analisar os resultados, conduzir a tomada de decisão para melhorias 

e viabilizar a comparação da eficiência para que haja uma equalização na perspectiva da 

melhora continua. 

Para o Tribunal de Contas da União - TCU (2000) em um indicador temos à medida 

que expressa uma grandeza a qual classifica os resultados, as consequências e os processos, a 

forma que sempre será disposta por um padrão matemático, número índice que representa o 

valor indicador, o padrão ou referência de comparação com um índice arbitrário e aceitável 

tendo em vista desempenhos anteriores e a meta estabelecida que corresponde a um índice que 

deve ser alcançado dentro de determinado período.  

Diante das perspectivas criadas em torno da implementação dos indicadores nas 

instituições públicas, Gasparini (2012) afirma que a justificativa para tais está na obrigação de 

o gestor conhecer de forma continuada os serviços ofertados a população em geral para o 

aperfeiçoamento destes, a obtenção de dados precisos com o intuito de auxiliar em decisões 

assertivas e na obtenção de informações que contribuam na prestação de contas aos órgãos 

controle internos e externos como tribunais e conselhos.  

Sem os indicadores não há como medir o alcance das atividades, e assim não há como 

gerenciar, os sistemas de desempenho são importantes para trazer pontos para que o gestor 

possa entender o que está acontecendo dentro da organização seja certo ou errado, para que 

assim ele possa revisar os problemas para possível correção e os pontos que estão com 

resultados positivos irão ser mantidos. 

 
3. METODOLOGIA  

 

O objetivo do trabalho foi analisar os fatores que influenciam na eficiência dos gastos 

públicos por meio da gestão do orçamento, que envolvem estudos a respeito da administração 

pública com o intuito de conhecer os instrumentos que a máquina utiliza para gerir o estado, 

em especial o Orçamento Público, em que o foco principal é a Lei Orçamentária Anual (LOA), 

um instrumento importante para a administração, como afirma Conti (2020). 

A técina de coleta utilizada no trabalho foi a pesquisa bibliográfica,, para Gil (2008) 

as pesquisas bibliográficas são realizadas através de material já elaborado, principalmente 

encontrados em livros e artigos científicos, e as descritivas são aquelas que tem como propósito 

a apresentação das particularidades de determinado assunto ou população, desse modo, foi 

possível examinar a influência de elementos políticos, econômicos e sociais na eficiência da 

gestão orçamentária. 

A princípio foram consultados artigos já elaborados anteriormente, todos referente ao 

assunto abordado, sites de instituições onde estão alocadas Leis que dão base ao assunto em 

questão, dentre esses citados no trabalho a Constituição Federativa da República do Brasil, o 

Portal da Transparência que é um canal utilizado para informar a população a respeito dos 



assuntos relacionados a administração pública bem como, arrecadação de impostos, pagamento 

de servidores da administração e gastos públicos. Além do SIOPS que contém informações 

orçamentárias em saúde dos municípios evidenciados no trabalho. 

Para refletir a respeito da eficiência gerada pela gestão orçamentária, no trabalho foram 

usadas métricas dos autores referenciados como Vecchia e Montoya (2002), que analisam as 

diferenças no que é orçado para o que de fato é vem a ser executado. Para identificação dos 

agentes que comprovem ama eficiência na gestão orçamentária foram conciliadas ideias dos 

autores Zucatto (2009), Silva (2011) e Gasparini (2012). 

Dado o presente estudo, que buscou analisar a relação entre o gasto público em saúde 

e a população atendida nos municípios roraimenses, foi adotada a abordagem quantitativa 

quanto ao problema, onde o propósito dessa é a mensuração de dados coletados através de 

informações obtidas, verificação dos dados númericos e aplicação de métodos estatísticos, 

conforme afirma Gil (2006) o método de pesquisa quantitativo leva em consideração tudo que 

pode ser contado, em outros termos, capaz de gerar informações através de números  sendo 

possível classificar e analisar, o nível de pesquisa é descritível, levando em consideração a 

observação de dados e a realização de comparativos entre as informações, a amostra utilizada 

foram os 15 municípios do Estado, os dados utilizados estão a disposição de todos no site do 

ministério da saúde em campo destinado ao SIOPS. 

 

4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

 

Indicadores e Dados 

 

O estado de Roraima é considerado o menos populoso do Brasil, segundo o IBGE no 

senso realizado em 2022 demonstra uma população de 636.707 pessoas, no entanto, não é 

formada apenas por brasileiros, o estado comporta um numeroso fluxo de imigrantes vindos de 

diversos países, sendo os mais comuns Venezuelanos e Haitianos que adentraram o pais e 

fizeram morada na região, o que evidentemente causa um inchaço na procura pelo serviço 

público, porém, a intenção é demonstrar no trabalho os dados referentes aos valores arrecadados 

pelos municípios para o financiamento dos gastos realizados em saúde. Sendo assim, os dados 

começam pelo quantitativo de habitantes por município no período pesquisado. 
Tabela 01 – População dos Municípios e do Estado de Roraima 

Municípios 2019 2020 2021 2022 2023 % 

Alto Alegre 15.638 15.510 15.510 15.249 15.249 -2% 

Amajari 12.394 12.796 12.796 13.561 13.561 9% 

Boa Vista 375.374 399.213 399.213 436.591 436.591 16% 

Bonfim 12.257 12.409 12.409 12.701 12.701 4% 

Cantá 17.868 18.335 18.335 19.257 19.257 8% 

Caracaraí 21.564 21.926 21.926 22.635 22.635 5% 

Caroebe 9.950 10.169 10.169 10.595 10.595 6% 

Iracema 11.600 11.950 11.950 12.637 12.637 9% 

Mucajai 17.528 17.853 17.853 18.482 18.482 5% 

Normandia 11.045 11.290 11.290 11.772 11.772 7% 

Pacaraima 15.580 17.401 17.401 20.108 20.108 29% 

Rorainópolis 29.533 30.163 30.163 31.387 31.387 6% 

São João da Baliza 8.052 8.201 8.201 8.492 8.492 5% 

São Luiz do Anauá 7.860 7.986 7.986 8.232 8.232 5% 

Uiramutã 10.325 10.559 10.559 11.014 11.014 7% 

Roraima 578.587 607.781 607.781 654.735 654.735 13% 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

A Tabela 01 contempla o quantitativo dos habitantes de Roraima e seus municípios, 

dados extraídos do site do Ministério da Saúde. Podemos notar nas informações que apenas o 



município de Alto Alegre localizado no centro-oeste do estado, teve uma redução na população, 

enquanto isso o município de Pacaraima no norte do estado e que faz fronteira com a Venezuela 

teve um aumento considerável de 29% no número de habitante, o motivo mais plausível seria 

por conta da forte migração do país vizinho, seguindo temos Boa Vista que concentrou um 

aumento de 16% da população no mesmo período, justificando que esses dados estão todos 

dispostos no site do ministério da saúde. Para o atendimento da população podemos listar ainda 

a quantidade de postos de saúde existentes, correlacionando com o dado populacional do último 

ano. 

 
Tabela 02 – Média de atendimentos de saúde nos Municípios de Roraima 

Municípios Postos de saúde Habitantes Atendimentos 

Alto alegre 7 15.249 2.178 

Amajari 4 13.561 3.390 

Boa vista 57 436.591 7.659 

Bonfim 8 12.701 1.588 

Cantá 6 19.257 3.210 

Caracaraí 11 22.635 2.058 

Caroebe 3 10.595 3.532 

Iracema 3 12.637 4.212 

Mucajai 10 18.482 1.848 

Normandia 2 11.772 5.886 

Pacaraima 6 20.108 3.351 

Rorainópolis 10 31.387 3.139 

São João da Baliza 4 8.492 2.123 

São Luiz do Anauá 4 8.232 2.058 

Uiramutã 2 11.014 5.507 

Fonte: Elaboração própria com dados do site https://postosdesaude.com.br (2024) 

 

O foco principal da pesquisa é a área da saúde, para tanto, é necessária a obtenção de 

dados referentes aos atendimentos na área de saúde, essas informações encontram-se em site, 

por meio da quantidade de postos de saúde dos municípios e do número de habitantes e supondo 

que todos usem esse serviço, foi calculada a média do número de pessoas atendidas, o volume 

de habitantes para cada posto é expressivo, o município com a maior média de assistência em 

saúde seria o município de Boa Vista com 7.659 acompanhamentos para cada um dos 57 postos 

espalhados pela cidade, podendo ser para maior ou para menor, enquanto isso Bonfim que tem 

uma população de 12.701 pessoas, atenderia em média 1.588 pessoas por posto de saúde, caso 

todos procurassem o meio público para o atendimento. 

Os dados pesquisados se encontram dispostos no site do Ministério da Saúde em link 

reservado para o SIOPS, por intermédio desses é possível verificar inicialmente quais 

municípios realizam o envio e quem tem deixado de homologar, por meio do menu entrega de 

Dados. Iniciando pelo SIOPS, no estado de Roraima todos os munícipios estão regulares em 

questão de transmissão de informações. Como demonstrado na tabela nº 03, apenas o munícipio 

de Caracaraí não enviou todos os bimestres no último ano. 

 
Tabela 03 – Situação de entrega das informações SIOPS, municípios de Roraima, ano 2023 

Municípios 
1º 

Bimestre 

2º 

Bimestre 

3º 

Bimestre 

4º 

Bimestre 

5º 

Bimestre 

6º 

Bimestre 

140002 – Amajari X X X X X X 

140005 - Alto Alegre X X X X X X 

140010 - Boa Vista X X X X X X 

140015 – Bonfim X X X X X X 

140017 – Cantá X X X X X X 

140020 – Caracaraí X NI X NI NI X 

140023 – Caroebe X X X X X X 



140028 – Iracema X X X X X X 

140030 – Mucajaí X X X X X X 

140040 – Normandia X X X X X X 

140045 – Pacaraima X X X X X X 

140047 – Rorainópolis X X X X X X 

140050 - São João da Baliza X X X X X X 

140060 - São Luiz X X X X X X 

140070 – Uiramutã X X X X X X 

Fonte: Portal da Saúde (2023) 

Um dos indicadores mais importantes do SIOPS é o cumprimento da aplicação mínima 

de recursos em ações e serviços públicos de saúde (ASPS), no Art. 5º da Lei Complementar nº 

141 de 13 de janeiro de 2012 determina que os municípios deverão aplicar, no mínimo 15% 

(quinze porcento) da arrecadação dos impostos. No Tabela 04, estão os municípios de Roraima 

e suas respectivas aplicações em ASPS no decorrer do período pesquisado. 

O indicador é calculado conforme a Emenda Constitucional n.º 29, de 13 de setembro 

de 2000 e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 322, de 08 de maio de 2003. Pela 

metodologia adotada pela equipe responsável pelo SIOPS, o cálculo tradicional do indicador 

tem sido realizado baseado nas fases da despesa, para a memória do cálculo deste percentual é 

dividido o valor de gastos em ASPS (Recursos Próprios) pelas receitas próprias do município 

e multiplicado por 100. Dessa forma temos: 

 
Tabela 04 – Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme LC 141/2012 

Municípios 2019 2020 2021 2022 2023 

Amajari 20,49% 18,64% 23,36% 22,07% 23,67% 

Alto Alegre 16,82% 21,14% 15,37% 15,07% 17,05% 

Boa Vista 17,59% 19,32% 18,41% 21,13% 18,50% 

Bonfim 16,67% 17,66% 15,64% 15,26% 15,52% 

Cantá 16,66% 22,25% 17,90% 20,85% 18,36% 

Caracaraí 20,80% 26,89% 19,01% 16,09% 17,98% 

Caroebe 19,88% 15,98% 15,04% 15,04% 15,08% 

Iracema 17,74% 19,31% 20,84% 29,08% 28,21% 

Mucajaí 30,98% 25,90% 15,43% 15,20% 15,18% 

Normandia 15,22% 16,34% 15,08% 13,77% 13,98% 

Pacaraima 15,73% 17,40% 18,20% 17,21% 15,31% 

Rorainópolis 15,21% 22,40% 33,27% 17,88% 19,03% 

São João da Baliza 18,29% 17,54% 16,34% 16,60% 15,02% 

São Luiz 16,89% 15,83% 15,11% 16,28% 17,11% 

Uiramutã 15,52% 28,23% 14,79% 16,09% 15,22% 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

Conforme a Tabela 04, apenas um dos municípios tem deixado de alcançar o 

percentual mínimo gasto pela Administração, Normandia, nos anos de 2022 e 2023 ficou abaixo 

dos 15% de recursos próprios utilizados para financiar o campo da saúde, enquanto os demais 

têm cumprido com o estabelecido. Os indicadores da despesa demonstrados na Situação de 

Entrega estão sendo calculados pela segunda fase da despesa, ou seja, empenhada. Esta fase é 

considerada visando atender as disposições da Lei nº. 4320, de 17 de março de 1964 e as normas 

editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, sobre os demonstrativos que deverão compor o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária (PT/STN: 560/01, 517/02, 441/03, 471/04, 

587/05 e 663/06). 

 
Tabela 05 – Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob a responsabilidade do Município, por habitante 

Municípios 2019 2020 2021 2022 2023 

Alto Alegre R$ 670,65 R$ 1.272,11 R$ 771,98  R$ 1.475,97 R$ 1.481,43 

Amajari R$ 482,81 R$ 518,63 R$ 534,14 R$ 816,99 R$ 1.043,45 

Boa Vista R$ 657,72  R$ 674,05 R$ 713,15  R$ 871,06 R$ 1.017,11 



Bonfim R$ 1.009,10 R$ 1.292,09 R$ 1.111,11 R$ 1.443,54 R$ 1.470,45 

Cantá R$ 482,80  R$ 663,61  R$ 534,30   R$ 906,43 R$ 1.255,63 

Caracaraí R$ 529,47  R$ 593,38  R$ 532,41 R$ 841,14 R$ 357,20  

Caroebe R$ 632,57  R$ 869,81 R$ 616,48 R$ 1.153,17 R$ 922,26  

Iracema R$ 559,30  R$ 1.296,52 R$ 655,49  R$ 1.918,21 R$ 1.500,52 

Mucajaí R$ 602,00 R$ 705,82  R$ 749,49  R$ 1.135,58 R$ 1.022,85 

Normandia R$ 592,55  R$ 612,84  R$ 529,82 R$ 1.020,91 R$ 1.296,11 

Pacaraima R$ 644,56 R$ 871,07  R$ 724,97 R$ 628,06 R$ 680,67  

Rorainópolis R$ 618,73  R$ 893,66  R$ 835,02 R$ 950,86  R$ 1.134,98 

São João da Baliza R$ 772,73 R$ 644,32 R$ 826,31   R$ 1.722,10 R$ 1.017,22 

São Luiz R$ 652,42  R$ 1.547,91 R$ 834,00 R$ 1.408,51 R$ 964,62 

Uiramutã R$ 975,20 R$ 1.050,85 R$ 532,69  R$ 965,77 R$ 1.109,54 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

De acordo com o valor gasto por habitante de cada município podemos afirmar que o 

município que tem uma despesa mais elevada por habitante é Iracema que gasta R$1.500,52 

(um mil e quinhentos reais e cinquenta e dois centavos) por habitante, enquanto Caracaraí 

diminuiu seus gastos por habitante para R$357,20 (trezentos e cinquenta e sete reais e vinte 

centavos), não sendo justificável pois sua população não teve um acréscimo tão elevado, a 

receita teve aumento expressivo e a despesa teve queda.  

 
Tabela 06 – Receita total por município de Roraima 

Municípios 2019 2020 2021 2022 2023 

Alto Alegre 25.702.357,03  24.694.057,95  41.455.157,67  44.077.669,07  47.709.363,35  

Amajari 13.811.159,91  16.786.450,37  26.335.197,02  25.855.634,49  26.710.438,93  

Boa Vista 898.908.278,44  927.185.382,12  1.102.750.793,58  1.350.696.888,98  1.490.686.125,76  

Bonfim 18.281.876,79  26.463.837,60  36.345.841,14  48.381.145,50  54.501.084,24  

Cantá 19.360.238,21  24.985.329,86  40.903.443,32  39.739.708,15  44.707.826,82  

Caracaraí 28.814.276,14  27.189.023,54  40.833.861,85  45.440.352,26  49.360.081,35  

Caroebe 10.903.470,42  17.709.572,30  25.587.614,06  26.086.058,08  27.378.013,75  

Iracema 15.377.135,15  24.738.561,07  27.617.751,33  34.827.127,66  30.456.470,74  

Mucajai 18.241.959,45  36.258.343,39  34.905.276,98  37.459.821,25  43.438.710,19  

Normandia 14.939.664,44  15.680.161,70  25.217.474,92  26.730.172,08  28.262.218,08  

Pacaraima 20.859.313,18  26.971.772,11  37.621.156,19  40.419.961,93  46.713.983,44  

Rorainópolis 29.095.491,13  41.338.939,76  52.975.518,03  51.479.116,13  63.154.708,11  

São João da 

Baliza 12.227.149,48  16.650.861,91  24.844.940,29  24.470.670,00  30.254.058,57  

São Luiz do 

Anauá 11.624.777,00  21.861.424,26  26.710.593,36  22.334.686,26  26.131.330,00  

Uiramutã 13.289.194,69  18.400.174,08  23.856.605,89  21.602.657,06  33.153.503,57  

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

Para custear as despesas dos serviços ofertados na administração pública, em especial 

para o atendimento das demandas na saúde, são repassadas as receitas para os municípios, estas 

estão descritas na tabela nº 06, dizem respeito aos valores resultantes de impostos e 

transferências constitucionais legais somados das receitas adicionais para o financiamento da 

saúde provenientes apenas da união. Em primeiro lugar no volume de receitas temos Boa Vista, 

que só em 2023 recebeu mais de 1 bilhão de reais, o valor elevado pode ser explicado pela 

quantidade de atendimento em saúde realizados e o volume populacional, para reafirmar temos 

Rorainópolis o segundo maior município em população do estado, que logo após a capital 

recebeu o valor mais alto, um pouco mais de 63 milhões. 

 



Tabela 07 – Percentual de despesas com saúde em relação aos anos 

Municípios 2019-2020 2020-2021 2021-2022 2022-2023 

Alto Alegre -3,92% 67,88% 6,33% 8,24% 

Amajari 21,54% 56,88% -1,82% 3,31% 

Boa Vista 3,15% 18,94% 22,48% 10,36% 

Bonfim 44,75% 37,34% 33,11% 12,65% 

Cantá 29,05% 63,71% -2,85% 12,50% 

Caracaraí -5,64% 50,19% 11,28% 8,63% 

Caroebe 62,42% 44,48% 1,95% 4,95% 

Iracema 60,88% 11,64% 26,10% -12,55% 

Mucajai 98,76% -3,73% 7,32% 15,96% 

Normandia 4,96% 60,82% 6,00% 5,73% 

Pacaraima 29,30% 39,48% 7,44% 15,57% 

Rorainópolis 42,08% 28,15% -2,82% 22,68% 

São João Da Baliza 36,18% 49,21% -1,51% 23,63% 

São Luiz Do Anauá 88,06% 22,18% -16,38% 17,00% 

Uiramutã 38,46% 29,65% -9,45% 53,47% 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

Para realizar um comparativo e poder analisar o comportamento das receitas dos 

municípios de Roraima ao longo dos anos, a tabela nº 07 demonstra os percentuais de variação 

das receitas recebidas, sempre comparando um exercício com o outro, é possível observar a 

primeiro momento que as maiores variações aconteceram entre os anos de 2019 e 2020 em que 

a maior elevação na receita foi de 98,76% em Mucajai, comparando o valor que foi recebido 

em 2020 para o ano base da pesquisa que é 2019, já em 2021 Alto Alegre teve um aumento de 

67,88%, tais variações podem ser explicadas pela pandemia de COVID19 que iniciou no ano 

de 2020 e consequentemente as receitas aumentaram para custear exames e tratamentos do vírus 

no período de pandemia. 

 
Tabela 08 – Despesa total por município de Roraima 

Municípios 2019 2020 2021 2022 2023 

Alto Alegre 10.487.598,00  19.730.408,02  11.973.353,48  22.507.045,20  22.590.271,68  

Amajari 5.983.991,22  6.636.350,13  6.834.795,59  11.079.223,79  14.150.287,96  

Boa Vista 246.890.501,35  269.089.497,49  284.696.837,03  380.297.866,94  444.059.840,66  

Bonfim 12.368.533,46  16.033.515,56  13.787.742,00  18.334.420,63  18.676.128,26  

Cantá 8.626.677,26  12.167.267,36  9.796.472,48  17.455.051,77  24.179.752,38  

Caracaraí 11.417.446,24  13.010.531,16  11.673.659,96  19.039.247,58  8.085.245,03  

Caroebe 6.294.049,75  8.845.085,16  6.269.006,00  12.217.862,52  9.771.335,69  

Iracema 6.487.874,11  15.493.423,60  7.833.115,74  24.240.410,04  18.962.067,43  

Mucajai 10.551.907,35  12.601.016,68  13.380.723,74  20.987.764,41  18.904.317,95  

Normandia 6.544.737,74  6.919.017,34  5.981.724,98  12.018.193,13  15.257.842,90  

Pacaraima 10.042.245,88  15.157.555,49  12.615.259,92  12.629.121,04  13.686.999,89  

Rorainópolis 18.273.049,66  26.955.329,38  25.186.597,09  29.844.748,23  35.623.689,14  

São João Da Baliza 6.222.025,83  5.284.078,98  6.776.579,11  14.624.066,87  8.638.212,14  

São Luiz Do Anauá 5.128.035,64  12.361.597,35  6.660.303,19  11.594.826,01  7.940.789,53  

Uiramutã 10.068.894,55  11.095.947,61  5.624.642,51  10.636.993,64  1.220.462,04  

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 



A Tabela nº 08 consta valores das despesas anuais utilizadas para o funcionamento dos 

serviços públicos direcionados ao setor de saúde, composto por gastos com ações e serviços 

públicos de saúde dentre esses valores estão os dispêndios com pessoal, medicação, prestação 

de serviços, materiais de consumo, entre outros. De acordo com a tabela nº 08 podemos 

observar algumas variações conforme os anos, como nos ingressos, os municípios com os 

maiores montes são Boa Vista e Rorainópolis, por conta da população recebem mais e gastam 

mais.  

 
Tabela 09 – Percentual de despesas com saúde em relação aos anos 

Municípios 2019-2020 2020-2021 2021-2022 2022-2023 

Alto Alegre 88,13% -39,32% 87,98% 0,37% 

Amajari 10,90% 2,99% 62,10% 27,72% 

Boa Vista 8,99% 5,80% 33,58% 16,77% 

Bonfim 29,63% -14,01% 32,98% 1,86% 

Cantá 41,04% -19,49% 78,18% 38,53% 

Caracaraí 13,95% -10,28% 63,10% -57,53% 

Caroebe 40,53% -29,12% 94,89% -20,02% 

Iracema 138,81% -49,44% 209,46% -21,77% 

Mucajai 19,42% 6,19% 56,85% -9,93% 

Normandia 5,72% -13,55% 100,92% 26,96% 

Pacaraima 50,94% -16,77% 0,11% 8,38% 

Rorainópolis 47,51% -6,56% 18,49% 19,36% 

São João da Baliza -15,07% 28,25% 115,80% -40,93% 

São Luiz do Anauá 141,06% -46,12% 74,09% -31,51% 

Uiramutã 10,20% -49,31% 89,11% -88,53% 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

Ao realizar análise dos percentuais obtidos com as despesas dos últimos anos, é 

possível observar uma grande oscilação, principalmente nos anos de 2020 para 2021, com 

exceção de Amajari, Boa Vista, Mucajaí e São João da Baliza, os outros 11 municípios do 

estado apresentaram quedas nas despesas com saúde, no entanto, em 2022 além de Pacaraima 

que obteve menos de 1% de aumento, os demais municípios apresentaram altas consideráveis 

chegando até o valor de 209,46% que foi o caso de Iracema.  Em 2023 metade dos municípios 

apresentaram queda e os demais tiveram aumentos não tão expressivos como Cantá que elevou 

em 38,53% os seus gastos. 

 
Tabela 10 – Percentual dos gastos com saúde nos municípios de Roraima nos últimos 5 anos 

Municípios Receita total Despesa total 
% gastos com saúde X 

receita 

Alto Alegre R$       109.498.880,72 R$         44.684.648,69 41% 

Amajari R$       183.638.605,07 R$         87.288.676,38 48% 

Boa Vista R$   5.770.227.468,88 R$   1.625.034.543,47 28% 

Bonfim R$       183.973.785,27 R$         79.200.339,91 43% 

Cantá R$       169.696.546,36 R$         72.225.221,25 43% 

Caracaraí R$       191.637.595,14 R$         63.226.129,97 33% 

Caroebe R$       107.664.728,61 R$         43.397.339,12 40% 

Iracema R$       133.017.045,95 R$         73.016.890,92 55% 

Mucajaí R$       170.304.111,26 R$         76.425.730,13 45% 

Normandia R$       110.829.691,22 R$         46.721.516,09 42% 

Pacaraima R$       172.586.186,85 R$         64.131.182,22 37% 

Rorainópolis R$       238.043.773,16 R$       135.883.413,50 57% 



São João Da Baliza R$       108.447.680,25 R$         41.544.962,93 38% 

São Luiz R$       108.662.810,88 R$         43.685.551,72 40% 

Uiramutã R$       110.302.135,29 R$         38.646.940,35 35% 

Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério da Saúde (2024) 

 

É possível verificar qual município utilizou mais dos seus recursos em saúde quando 

comparamos receitas e despesas, conforme demonstrado na tabela nº 10, o município que menos 

realizou gastos no período especificado foi Boa Vista que que teve como despesa apenas 28% 

da arrecadação total, enquanto isso o município de Rorainópolis realizou o montante de R$ 

135.883.413,50 (cento e trinta e cinco milhões, oitocentos e oitenta e três mil, quatrocentos e 

treze reais e cinquenta centavos) em gastos direcionados a entidade em questão, utilizando 57% 

do saldo das receitas totais, sendo o município que realizou o maior percentual de gastos  com 

saúde nos últimos 5 anos. 

Conforme destacado, os investimentos da Administração Pública na área de Saúde têm 

grande importância, visto que uma parte considerável da população depende dos serviços 

públicos oferecidos nessas áreas para garantir seus direitos fundamentais: levar uma vida 

saudável e livre de enfermidades, visando o bem-estar de todos, o que, por sua vez, contribui 

para a melhoria da qualidade de vida de indivíduos e suas famílias. É importante observar que 

o financiamento da Saúde é uma responsabilidade compartilhada entre todas as esferas do 

governo – União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Contudo, os Municípios, por estarem 

mais próximos da população, têm um papel crucial na disponibilização de serviços aos 

cidadãos. Adicionalmente, a relevância dessa área para o progresso humano levou a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 a estabelecer que os Municípios devem 

destinar um percentual mínimo de suas receitas para esse setor. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo em atenção ao objetivo formulado, analisou os indicadores de desempenho 

da gestão pública na área da saúde no estado de Roraima entre os anos de 2019 a 2023. A busca 

por prestar serviços mais eficazes à sociedade é uma característica fundamental da gestão 

pública. Em outras palavras, o êxito no gerenciamento público não se resume ao montante de 

recursos aplicados, mas sim à análise de como esses recursos se relacionam com os resultados 

obtidos. Sob essa ótica, o presente estudo avaliou o uso de recursos destinados à saúde pública 

em 15 municípios de Roraima.  

A partir da análise dos dados, foi possível identificar a eficiência e alocação de recursos 

dos municípios que atendem uma proporção significativa da população do estado. Apenas um 

município não conseguiu atingir o percentual mínimo exigido pela administração: Normandia, 

que em 2022 e 2023 ficou abaixo dos 15% de recursos próprios destinados à saúde. Os demais 

municípios têm cumprido com as exigências. Analisando os gastos por habitante, podemos 

observar que Iracema é o município com a maior despesa per capita. Por outro lado, Caracaraí 

apresentou uma redução nos gastos por habitante, que não se justifica, já que a população não 

cresceu significativamente, enquanto a receita aumentou consideravelmente e as despesas 

caíram. Ao comparar receitas e despesas, é possível identificar qual município fez mais uso de 

seus recursos na área da saúde. No período analisado, Boa Vista foi o município que menos 

gastou, destinando apenas 28% de sua arrecadação total a despesas nessa área. Em 

contrapartida, Rorainópolis teve o maior percentual de gastos com saúde nos últimos cinco 

anos. 

Conforme apontado na revisão da literatura, investir grandes quantias de dinheiro não 

significa, necessariamente, um aumento na qualidade dos serviços oferecidos. Por isso, os 

indicadores foram criados para serem analisados. Medidas corretivas precisam ser 

implementadas para que as metas sejam alcançadas. Além disso, recomendações devem ser 



formuladas para estabelecer novos padrões. A eficácia dos indicadores pode ser aprimorada por 

meio de análises detalhadas e atualizações, otimizando o tempo desde a coleta de dados até a 

análise crítica e a execução das ações corretivas e recomendações. É fundamental torná-los 

acessíveis a todos os interessados; integrar os dados aos planos de melhoria é outra etapa 

importante.  

Normalmente, os indicadores estão associados a registros de qualidade. Para que 

realmente contribuam para melhorias, é fundamental que sejam compreendidos e aceitos pelos 

usuários. A medição serve como um feedback que permite que os indivíduos avaliem seu 

desempenho, tornando-se, assim, um componente essencial na gestão. Nesse panorama, a 

implementação de indicadores de desempenho na administração pública emerge como uma 

ferramenta estratégica vital para monitorar a eficiência administrativa e o uso dos recursos 

públicos. Como sugestão para dar seguimento a esta pesquisa ou para o desenvolvimento de 

novos projetos, propõe-se uma investigação mais aprofundada que leve em conta a análise de 

outras variáveis que possam influenciar os indicadores de eficiência e eficácia.  

Ademais, seria pertinente realizar uma análise comparativa utilizando alguns índices de 

inflação que não foram considerados neste trabalho. Por fim, é aconselhável reavaliar a 

confecção do orçamento municipal, principalmente no que diz respeito às questões de saúde. 

Caso fossem inseridas categorias específicas para receitas e despesas que contemplassem todos 

os hospitais e unidades de saúde existentes, o acompanhamento e a análise das finanças reais 

se tornariam mais fáceis. Assim, é amplamente aceito que um monitoramento cuidadoso das 

despesas públicas pode levar a investimentos mais expressivos em infraestrutura, educação, 

saúde, melhorias, adequações, capacitação de servidores, entre outros elementos que ampliam 

a oferta de serviços para a população. Todavia, este estudo teve como intenção apresentar uma 

contribuição efetiva para o debate e a adoção de ferramentas de administração em um setor que 

ainda enfrenta a falta de métodos eficientes para avaliar a distribuição de recursos no Brasil. 
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